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Enquadramento Geral

A prevenção e o controlo da exclusão social dos grupos vulneráveis têm merecido
uma atenção considerável nos últimos anos devido aos seus significativos impactes4

sociais (EBERT et al., 2011; PRIYA e UTENG, 2009; SILVa, 2008; ROBILA, 2006;
CAMPBELL e MCLEAN, 2002; MAGALHÃES, 2001; COMISSÃO EUROPEIA,
2001). Contudo, a capacidade da sociedade para efetivamente controlar os fatores da
exclusão social é determinada pela eficiência das políticas e planos de intervenção
social (MAZZA, 2005; WADE, 2004; CARREIRA, 1996). As organizações (e.g.,
públicas, não governamentais) com financiamento e recursos humanos limitados são
forçadas a direcionar a atenção (intervenção) para ameaças imediatas (ver, e.g.,
TSUGUMI, 2006) em detrimento da definição de um plano integrado e estratégico,
transversal a toda a sociedade, de longo prazo visando objetivos específicos de elevado
alcance. Na Europa, por exemplo, apesar dos esforços (Figura 1a) da União Europeia
(e.g., o Parlamento Europeu designou 2010 como o Ano Europeu de Combate à Pobreza
e Exclusão Social), bem como o empenho individual de cada um dos Estados membros
(e.g., Portugal tem aumentado o investimento nas políticas sociais desde 1960 até a
atualidade), o financiamento destinado ao apoio social5 tem-se revelado insuficiente.
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Figura 1. Despesas públicas sociais na União Europeia (27), Portugal e Brasil.
Fonte: elaboração própria com base nos dados da Pordata – www.pordata.pt
(Europa e Portugal) e Castro et al. (2007, p.146) (Brasil).

A Figura 1 revela que as despesas da proteção social têm crescido significativamente
na União Europeia (27 países), Portugal e Brasil pois, o ritmo de crescimento das
necessidades sociais é elevado (e.g., mais de 17% da população da União Europeia é
idosa; em Portugal a população idosa corresponde a 18% da população total; e no Brasil
os idosos representam cerca de 7% da população e estima-se que venha a atingir mais de
18% em 2050), razão pela qual importa questionar se as políticas1, planos e programas
que têm sido adotados para reduzir a vulnerabilidade social são sustentáveis. Cumpre
ressaltar que sustentabilidade2 depende das três seguintes dimensões (HEARN et al.,
2011; POPE et al., 2004): econômica, ambiental e social. Nesse contexto, políticas sociais
sustentáveis requerem a minimização dos impactes (ou prejuízos) sociais, econômicos e
ambientais3 de modo a conferir ao sistema social uma capacidade de resiliência adequada,
bem como criar um suporte econômico e social consistente que viabilize a implementação
dos planos de ação no domínio da intervenção social. Apesar de existir um amplo
reconhecimento de que é imperativo promover uma abordagem holística do problema
integrando simultaneamente as três dimensões (ou fatores) de sustentabilidade
supramencionadas (MATA-LIMA, 2009; MATA-LIMA e VASCONCELOs, 2006), tal
situação requer também uma transversalidade referente à integração setorial que implica
o envolvimento (cooperação estratégica) de vários stakeholders4 de diferentes setores da
sociedade (e.g., segurança social, proteção civil, ONG, organizações religiosas, empresas
privadas com política de responsabilidade social consolidada, universidades, etc.) para
aproveitar melhor os recursos existentes e viabilizar melhores resultados. De acordo com
Kim (2010), Worley et al. (2010), Proto e Dzurec (2009) e Robila (2010), o envolvimento
de múltiplos stakeholders é fundamental para implementação de planos de ação e, também,
porque possuem informação e experiência que, quando combinadas, conduzem a melhores
soluções (O’FAIRCHEALLAIGH, 2010, p.20-21). Por não ser comum (e muito menos
fácil) a promoção do envolvimento e cooperação articulada e eficiente de múltiplos
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stakeholders no âmbito da concepção e implementação das políticas ou planos (NEWMAN,
2006; MOSAVEL et al. 2005; CARDOSO, 2001), a implementação dos planos de
intervenção social não são, geralmente, bem sucedidos (TEIXEIRA, 2010, p. 673;
CARDOSO, 2004, p. 45).

Para definir planos estratégicos de intervenção social sustentáveis e de longo
prazo, é necessário efetuar um diagnóstico que permita identificar barreiras à
implementação das três dimensões de sustentabilidade e desenvolver métodos
específicos que viabilizem a integração simultânea das dimensões da sustentabilidade.
Apoios sociais e políticos são fulcrais para o sucesso de um programa de intervenção
social que vise minimizar a vulnerabilidade social. Tais programas devem incluir a
preocupação com o incremento de colaboração entre mútiplos stakeholders que podem
contribuir para minimizar as desigualdades sociais evitando, consequentemente, o
agravamento das situações de vulnerabilidade e, no limite, a exclusão social.

Este texto apela a integração das três dimensões (ou fatores) da sustentabilidade,
no âmbito de estudos e programas de intervenção social na medida em que existe uma
interdependência entre tais dimensões, sendo imperativa uma abordagem holística
quando se pretende analisar as políticas sociais e os indicadores da vulnerabilidade
social. De entre o fatores da sustentabilidade, a vulnerabilidade social e suas
implicações negativas (sobretudo a exclusão social) têm merecido grande atenção nos
estudos publicados em ciências sociais (e.g., Robila, 2006)5.

Em síntese, apresentam-se alguns dos objetivos inerentes às dimensões de
sustentabilidade que devem constar da investigação ou programa de intervenção social
(Quadro 1).

Recomendações Sobre a Abordagem Metodológica

“It is wrong always, everywhere,
and for anyone, to believe anything upon insufficient evidence”

William Clifford (1845–1879)

A seleção da metodologia de investigação deve basear-se essencialmente nos
objetivos específicos do estudo (ADAMS e SMITH, 2003). O estudo social enquadra-
se na pesquisa aplicada porque responde aos problemas sociais de ordem prática
(BAPTISTA, 2001, p.35). Com o intuito de viabilizar uma investigação aplicada e credível
no domínio da sustentabilidade social, os investigadores em geral e os Assistentes Sociais
em particular devem apoiar-se numa sólida fundamentação teórica (baseada numa
profunda pesquisa bibliográfica) e em procedimentos metodológicos alicerçados nas
abordagens de pesquisa científica que se descrevem nos parágrafos seguintes.

Aquisição de Dados

Apesar dos indicadores de sustentabilidade social serem disponibilizados pelos
organismos públicos (nacionais e internacionais), verifica-se que a informação existente
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Quadro 1 - Alguns dos objetivos que devem figurar na análise de cada uma das
dimensões da sustentabilidade

é essencialmente agregada (i.e., não descreve as heterogeneidades a escala local) e,
por conseguinte, são escassas as possibilidades de adquirir dados sobre as regiões
pequenas ou sub-regiões (esta informação é fundamental para analisar as assimetrias
espaciais). Esta dificuldade torna-se muito patente quando se propõe realizar estudos
sobre as sub-regiões de um Estado (ver, e.g., Departamento Intersindical de Estatística
e Estudos Sócio-econômicos – www.dieese.org.br; Santos et al. 2010; Trujillano et al.,
2005). Nesse contexto, a realização de estudos sobre as sub-regiões (as pequenas regiões
que constituem a região principal) ficam condicionados à informação disponibilizada
pelos organismos locais que, geralmente, não estão dotados de capacidade (e.g., recursos
financeiros e humanos) para implementar um programa de recolha e tratamento de
dados que descrevam a variação espacial e temporal dos indicadores sociais, ambientais
e econômicos.

Métodos Quantitativos

Os métodos quantitativos são mais utilizados nas ciências sociais (SANTOS et al.
2010; SWYGART-HOBAUGH, 2004; ANDRÉS, 2002) e DEMo (1995) sugere que
esse método é o mais fácil de ser tratado. Constata-se que a utilização do método
quantitativo permite caracterizar a realidade social, em termos espaciais e temporais,



151Desafios e estratégias para condução da investigação e programas de intervenção social

Ambiente & Sociedade � São Paulo v. XV, n. 1 � p. 147-155 � jan.-abr. 2012

através de técnicas estatísticas (e.g., estatística descritiva, teste de significância estatística),
servindo de alicerce para o planeamento da melhoria contínua das práticas de inclusão
social. Porém, o uso isolado da análise quantitativa não permite avaliar a qualidade dos
serviços prestados nem as suas amplitudes sociais, nomeadamente as diversidades sociais e
regionais de tratamento ou de acesso aos apoios sociais. Por isso, a utilização combinada de
métodos quantitativos e qualitativos possibilita uma descrição mais correta da situação
social (HEESCH, 20099; ADAMS e SMITH, 2003; BARRETO, 1996).

Métodos Qualitativos

De entre os métodos qualitativos destacam-se os seguintes (ADAMS et al.,
2008; HEESCH, 2009; ADAMS e SMITH, 2003): i) entrevista qualitativa –
corresponde a um diálogo, direcionado para um conjunto de questões ou assuntos,
com o participante; ii) métodos de observação – o investigador limita-se a observar e
analisar o contexto in situ, podendo participar nas atividades, sem colocar questões;
iii) análise do diário (diary analysis, em inglês) – situação em que os participantes
assumem o compromisso de escrever um diário (e.g., registando eventos, perceções,
experiências, etc. sobre o objeto de estudo) durante um período predefinido; iv) análise
de documentos – baseia-se na análise de registos históricos, atas de reuniões e outras
publicações; e v) focus group1 – pode ser definida como uma entrevista de grupo,
envolvendo entre 6 e 12 stakeholders (participantes), em que se promove a interação
(e.g., através de brainstorming2) para obter informações. Esses métodos não substituem
os quantitativos, mas complementam-nos.

O método qualitativo é indutivo (ADAMS et al., 2008) porquanto o investigador
recolhe os dados para posteriormente definir padrões/teorias, ao invés de testar uma teoria
ou hipótese existente. Deste modo, contribui para a interpretação3 dos significados das
representações sociais através de análise dos dados recolhidos (ANDRÉS, 2002, p. 375).
Para este efeito, é comum utilizarem-se inquéritos e entrevistas semiabertas, ou seja, que
permitem que o participante (e.g., entrevistado ou inquirido) possa fornecer mais
informações, referentes à sua percepção sobre o assunto em análise, que não figuram na
lista do investigador (e.g., FELDMAN, 1995). Saliente-se que, na investigação qualitativa,
o objetivo e conteúdo do inquérito não devem ser estritamente definidos pelo investigador
porque é vantajoso incorporar as preocupações, prioridades e perspetivas dos participantes
do estudo (ADAMS e SMITH, 2003) de modo a enriquecer a investigação, tornando-a
mais abrangente, e ainda motivar os próprios participantes (FELDMAN, 1995).

Considerações Finais

Este documento foi redigido com o principal objetivo de exortar para a necessidade
de realizar pesquisas que integrem transversalmente as três dimensões (ambiental,
social e econômica) da sustentabilidade visto que é uma condição sine qua non, pelo
fato de existir uma interdependência entre elas, para definir programas de inclusão
social equilibrados e sustentáveis.
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Urge adotar a prática de recolha e disponibilização online da informação de
forma desagregada (e não agregada como é comum) como forma de viabilizar estudos
de caracterização espacial e temporal dos indicadores sociais intrarregionais, permitindo
assim a identificação e descrição das assimetrias tanto ao nível inter-regional como ao
nível intrarregional.

Importa referir que os métodos qualitativos e quantitativos não se substituem,
devendo ser aplicados conjuntamente para melhorar os resultados da investigação,
sendo este o procedimento recomendado.
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NOTAS

4 Impacte – “conjunto de alterações favoráveis e desfavoráveis produzidas em parâmetros (…) sociais, num determinado período

de tempo e numa determinada área (situação de referência) (…)” Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, Lisboa (Portugal).
5 Ressalta-se o fato de o presidente do FMI (Fundo Monetário Internacional), num encontro mantido no dia 19 de

Maio de 2010 com a Presidente Dilma Rousseff, ter enfatizado o Programa Bolsa Família como forma de distribuição

de renda, justificando que o crescimento económico deve ocorrer com a inclusão.
6 Políticas – linhas gerais de orientação para atingir um determinado fim; Planos – conjunto de atividades a serem

implementadas; Programas – descrição detalhada, incluindo cronograma, do modo como as atividades planeadas

serão implementadas.
7 O relatório Brundtland define desenvolvimento sustentável como “(…) desenvolvimento que satisfaz as necessidades

das gerações atuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas necessidades [tradução

nossa]” (WORLD COMMISSION ON ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT, 1987, p.9).
8 Os desafios emergentes resultantes dos cenários de alterações climáticas constituem também um grande desafio para

as ciências sociais, em geral, e o serviço social, em particular, na medida em que a ocorrência de fenômenos climáticos

extremos (caracterizados por temperaturas muito baixas ou altas, cheias, aluviões, etc.) terão um impacte mais significativo

sobre os grupos vulneráveis da sociedade (SHEPPARD et al., 2011, p.401-402; IPCC, 2007a, p.359-363).
9 Partes interessadas numa determinada situação (e.g., organizações governamentais e não governamentais, empresas,

universidades, pessoas singulares, etc.).
10 Existem 4 033 artigos sobre “exclusão social” e 1 838 sobre “inclusão social” na base de dados da ScienceDirect.com;

216 e 211 sobre “exclusão social” e “inclusão social”, respectivamente, na base de dados scielo.org. Informação

consultada no dia 8 de maio de 2011.
11 Focus group “trata-se de um método em que um grupo limitado (de cerca de 10 pessoas), representativo da

população a ser estudada, é convidado a discutir um determinado assunto. Existe um facilitador que conduz o debate

durante cerca de duas horas. O grupo não tem de chegar necessariamente a uma conclusão, mas o conteúdo do

debate é estudado de modo a se perceber as eventuais atitudes e valores relativamente a um determinado assunto”

(MATA-LIMA e VASCONCELOS, 2006, p.75).
12 Brainstorming (ou geração de ideias) – é uma técnica de trabalho em equipa que permite, com rapidez e eficiência,

que o grupo de partes interessadas reunidas gere, aclare e avalie uma lista considerável de ideias, problemas, temas,

processos, entre outros (MATA-LIMA, 2007, p.4).
13 "Qualitative research is ‘interpretative’ and ‘naturalistic’ to the extent that the research takes place in real-world settings is

conducted in environments comfortable and familiar to the participants” (ADAMS e SMITH, 2003, p.194).
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